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GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ

SECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
COORDENADORIA DE TRIBUTAÇÃO
NÚCLEO DE ESTUDOS TRIBUTÁRIOS
ACÓRDÃOS DO CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS FISCAIS – CERF

Consolidado pelo servidor do Fisco Bianor dos Santos Júnior

Macapá – Amapá
2001

Acórdão nº 001/2001 – CERF/AP

Contribuinte: Labodental Importadora Ltda

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 031/98.

Ementa: 
PEDIDO DE COMPENSAÇÃO FORMALIZADO APÓS A NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.

Recurso de Ofício:

Pagamento do débito na forma de compensação extingue os créditos tributários, conduzindo ao arquivamento do processo, que tramitou no órgão de 1ª Instância.

Decisões contrárias à Fazenda Pública, ficando, sujeita à condição de ser reexaminada por tribunal superior para (poder) ter eficácia.

Recurso Conhecido e Provido Parcialmente:

Pedido de compensação formalizado após a notificação de lançamento do tributo não exclui a incidência de multa, juros e correção monetário, referente ao fato gerador de janeiro/98.      

Redução do percentual aplicável à multa pelo Decreto nº 3448/99.

Extinção do crédito tributário, ante ao valor residual a ser cobrado ser inferior ao valor mínimo estipulado pelo Decreto nº 2926/2000.

Decisão votada à unanimidade.

Relator: Cons. Claudemir Diniz Neris – DOE 10.05.2001.

Acórdão nº 002/2001.

Recorrente: Fazenda Pública Estadual.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 169/98. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL. IMPUGNAÇÃO DO AUTO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO PAGO MEDIANTE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO ANTES DO VENCIMENTO DO PRAZO LEGAL (09.06.98). A COMPENSAÇÃO É MODALIDADE DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 156, II, DA LEI Nº 5172/66 – CTN).
Recurso contra a decisão da Junta de Julgamento de Primeira Instância que, após acatar as alegações e provas documentais apresentadas pela autuada, julgou improcedente a ação fiscal, tornando sem efeito o lançamento e o crédito tributário.

Recurso de ofício conhecido e desprovido. Mantida a decisão de primeira instância. Decisão unânime.

Relator: Cons. Iraçu Colares. DOE 10.05.2001.

Acórdão nº 003/2001.

Recorrente: Fazenda Pública Estadual.

Recorrida: Labodental Importadora Ltda.

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 497/99. IMPOSTO LANÇADO E NÃO RECOLHIDO NO PRAZO LEGAL. IMPUGNAÇÃO DO AUTO DE LANÇAMENTO. IMPOSTO EXTINTO MEDIANTE COMPENSAÇÃO COM CRÉDITO LÍQUIDO E CERTO ANTES DO VENCIMENTO DO PRAZO LEGAL (03.12.99). A COMPENSAÇÃO É MODALIDADE DE EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO (ART. 156, II, DA LEI Nº 5172/66 – CTN).
Recurso contra a decisão da Junta de Julgamento de Primeira Instância que, após acatar as alegações e provas documentais apresentadas pela autuada, julgou improcedente a ação fiscal, tornando sem efeito o lançamento e o crédito tributário.

Recurso de ofício conhecido e desprovido. Mantida a decisão de primeira instância. Decisão unânime.

Relator: Cons. Heraldo Janari S. Bittencourt. DOE 10.05.2001.

Acórdão nº 004/2001.

Recorrente: Entroncamento Material de Construção Ltda.

Recorrida: Fazenda Pública Estadual.

EMENTA: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 0245/97.
Recurso da decisão da JUPAF, que julgou procedente o Auto de Infração.

Alega cerceamento de defesa, pelo não conhecimento da JUPAF dos aditivos a impugnação, que apresentava fatos novos, que poderiam mudar o crédito lançado. Trata de créditos fiscais líquidos e certos não aproveitados tempestivamente,

Não exista previsão legal para apresentação de aditivos à impugnação. Créditos fiscais extemporâneos, desde que comprovada sua existência, devem atender o disposto no §§ 3º e 4º, do artigo 56, do Decreto nº 2269/98.

Negado provimento ao recurso voluntário. Decisão por maioria de votos.

Relatora: Cons. Ieda Paula Gomes Rodrigues. DOE 10.05.2001.

Acórdão nº 005/2001 – CERF/AP

ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO 440/98.

Ementa: 
OMISSÃO DE RECEITAS CARACTERIZADAS POR DIVERGÊNCIAS ENTRE VALORES CONSIGNADOS NAS DIVERSAS VIAS DE DOCUMENTOS FISCAIS.


Recurso impetrado de forma intempestiva junto ao CERF.


Direito assegurado de redução de multa aplicada por força do art. 1º do Decreto nº 3448/99.

Desprovimento – por unanimidade, acordam os membros da Câmara Permanente do CERF em negar provimento do Recurso Voluntário, mantendo a decisão de 1ª Instância.
Cons. Benedito Paulo de Souza – DOE 07.06.01.

Acórdão nº 006/2001 – CERF/AP

ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 220/98

Recurso Desprovido:


Improcedência do apelo de que os produtos manganês tipo sinter e ferro manganês alto carbono são produtos industrializados.


Os incisos I, II e III, DO ART. 1º da Lei nº 65/91, não tem aplicação cumulativa.


Por unanimidade, acordam os membros do CERF em negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo a decisão de 1º Instância.

Relator: Cons.Claudemir Diniz Neris – DOE 20.06.01

Acórdão nº 007/2001 – CERF/AP

Ementa: ANULAÇÃO DE JULGAMENTO E DE ACÓRDÃO

Nulidade de julgamento do qual tenha participado Conselheiro impedido de votar, nos termos do § 1º, do art. 61, do Dec. 1507, de 04/06/01, que aprova o Regimento interno do CERF.

Pedido do contribuinte conhecido e desprovido.

Decisão de ofício – anulação de julgamento por maioria de votos.

Relator: Conselheiro José Alfeu Barreto dos Santos - DOE 26.06.01.

Acórdão nº 008/2001 – CERF/AP

EMENTA: ICMS – ARGUI INEXISTÊNCIA DE ANÁLISE DOS DISPOSITIVOS NA PEÇA IMPUGNATÓRIA, não havendo, por parte do julgador de 1ª instância, motivação necessária para sustentar o lançamento tributário, e afirma haver contra-senso nas argumentações expendidas por este, entende que o Decreto nº 3992/77 versa sobre tributo extinto, sendo substituído por outro imposto, reafirma a inaplicabilidade dessa norma ao citar julgado da 3ª Vara Civil e da Fazenda Pública do Estado do Amapá, que sentenciou pela procedência dos embargos à execução no processo nº 2804/96, julgado nulo lançamento com base no citado decreto.

Recurso conhecido e Desprovido.


Negado provimento ao recurso voluntário que visa obter a inconstitucionalidade da legislação tributária, legalmente aplicada para a exigência do ICMS. Unânime

Relator: Conselheiro Iraçu Colares – doe 05.07.2001.

Acórdão nº 0l0/2001 – CERF-AP

Ementa: CRÉDITO EXIGIDO POR:

· VENDA DE VEÍCULOS PARA TAXISTAS, ANTES DO DEFERIMENTO DO PROCESSO DE AUTORIZAÇÃO, COM PROCESSO INDEFERIDO, SEM PROCESSO E PARA PARTICULARES;

· FALTA DE RECOLHIMENTO DE DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA;

· OMISSÃO DE SAÍDAS.

Acordam os membros do CERF. Por maioria de votos, em negar provimento ao recurso voluntário e dar procedência parcial ao recurso de ofício, mantendo os valores referentes a automóveis com benefícios para taxistas, mas vendidos a particulares, sem comprovação do recolhimento do ICMS.

Relatora: Conselheira Ieda Gomes Rodrigues – DOE 09.08.2001.

Acórdão nº 011/2001 – CERF/AP

Ementa: ICMS – INCIDENTE SOBRE IMPORTAÇÃO – PEDIDO DE PARCELAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO REALIZADO POR CONTRIBUINTE ANTES DO LANÇAMENTO DE OFÍCIO CONSTANTE EM AUTO DE INFRAÇÃO, MAS POSTERIOR AO INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO, NÃO CARACTERIZA DENÚNCIA ESPONTÂNEA.

Acordam em conhecer do recurso voluntário, negando, contudo, provimento ao mesmo, vez que não caracterizada a espontaneidade na denúncia realizada, mantendo a decisão da JUNTA que julgou procedente a ação fiscal.

Relator: Conselheiro Claudemir Diniz Neris – DOE 22.08.01

Acórdão nº 014/2001 – CERF

ICMS – RECURSO VOLUNTÁRIO:

· omissão de saídas de mercadorias, nos exercícios de 94 e 95. Reutilização de créditos de ICMS, indevidamente no mesmo período.

· Regular a aplicação do Decreto nº 3992/77-DF, aos fatos geradores ocorridos no ano de 1995, porquanto não havia no Estado do Amapá regulamento do ICMS.

· Inexistência de violação aos princípios da legalidade e da verdade material no procedimento de levantamento físico quantitativo das mercadorias.

· legalidade dos índices de correção monetária.

Recurso Voluntário desprovido – por unanimidade os membros do CERF acordam em negar provimento ao recurso voluntário, mantendo integralmente a decisão de 1ª instância.

Relator: Conselheiro José Alfeu Barreto dos Santos - DOE 17.07.01.

Acórdão nº 16/2001 – CERF

Ementa: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 031/98

Pedido de compensação formalizado após a Notificação de Lançamento do Crédito Tributário.

Recurso conhecido e provido parcialmente.

· pedido de compensação formalizado após a Notificação de Lançamento do tributo, não exclui a incidência da multa, juros e correção monetária, referente ao fato gerador de janeiro de 1998.

· redução do percentual aplicável à multa pelo Decreto nº 3448/99.

· extinção do crédito tributário, ante ao valor residual a ser cobrado ser inferior ao valor mínimo estipulado pelo Decreto nº 2926/00.

· Decisão votada à unanimidade.

Relator: Conselheiro Claudemir Diniz Neris  -  DOE  23.03.01

Acórdão nº 017/2001- CERF

EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 169/98

· imposto lançado e não recolhido no prazo legal;

· impugnação do auto de lançamento;

· imposto pago mediante compensação com crédito líquido e certo antes do vencimento do prazo legal;

· a compensação é modalidade de extinção do crédito tributário.

Recurso de ofício – Recurso contra a decisão da Junta de Julgamento de 1ª Instância que, após acatar as alegações e provas documentais apresentadas pela autuada, julgou improcedente a Ação Fiscal, tornando sem efeito o lançamento e o crédito tributário.

Recurso conhecido e desprovido: mantida a decisão de 1ª instância.

Relator: Conselheiro Iraçu Colares.  – DOE 29.03.01.

Acórdão nº 018/2001 - CERF
EMENTA: ICMS – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO Nº 497/98

· Imposto lançado e não recolhido no prazo legal.

· impugnação do auto de lançamento;

· imposto extinto mediante compensação com crédito líquido e certo antes do vencimento do prazo legal;

· a compensação é modalidade de extinção do crédito tributário.

Recurso de ofício – Recurso contra a decisão da Junta de Julgamento que, após acatar as alegações e provas documentais apresentadas pela autuada, julgou improcedente a ação fiscal, tornando sem efeito o lançamento e o crédito tributário.

Recurso conhecido e desprovido: mantida a decisão de primeira instância.

Relator: Conselheiro Heraldo Janari S. Bittencourt  - DOE 04.04.01
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